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“A nogédo de ética diz respeito a consensos possi-
veis e temporarios entre diferentes agrupamentos soci-
ais, que, embora possuam habitos, costumes e moral
diferentes, e mesmo divergindo na compreensdo de
mundo e nas perspectivas de futuro, as vezes conse-
guem estabelecer normas de convivéncia social relati-
vamente harmoniosa em algumas questées.”

(Neiva Flavia de Oliveira, “in" RT 777/57).

Responsabilidade Médico-Hospitalar -

O primeiro decumento histérico que faz referéncia ao erro médico
€ 0 Codigo de Hamurabi (1790 — 1770 a.C.), que trazia também algu-
mas normas sobre a profissdo médica na época.

O Cédigo dizia, por exemplo, que nas operacdes dificeis de se-
rem realizadas, haveria uma compensagio pelo trabalho. Contudo,
era exigida muita atencg&o e pericia por parte dos médicos, pois, caso
algo saisse errado, penas severas eram impostas a eles. O médico
que causasse a morte ou lesdo ao paciente, por impericia ou até ma
sorte, poderia ser penalizado com a amputacdo das méos e nio im-
portava se ele utilizara todos os meios disponiveis, com total pericia
e cumprindo rigorosamente os “procedimentos” corretos, Caso o pa-
ciente viesse a falecer, o Unico culpado seria o médico.
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O artigo 1.545, do Cédigo Civil Brasileiro, ao determinar ac médi-
co, ao cirurgido, ac farmacéutico, a parteira e ao dentista, a satisfa-
¢80 do dano, sempre que da imprudéncia, negligéncia ou impericia,
em atos profissionais, resultar morte, inabilitagdo de servir, ou
ferimento, teve em vista que estes profissionais sujeitem-se as exi-
géncias destinadas a considera-los aptos ao exercicio de suas ativi-
dades.

Regra geral, os médicos possuem obriga¢@o de meio, ou seja,
devem empregar, com pericia e cuidado, toda sua técnica e conheci-
mento visando restabelecer a satde do paciente. Entretanto, néo se
comprometem a esse restabelecimento.

Traduz-se, portanto, em responsabilidade subjetiva, onde havera
necessidade do paciente em comprovar (fato constitutivo — énus
prebatdrio) os requisitos contidos no artigo 159 do Cdédigo Civil Brasi-
leiro.

Excecao a essa regra € a cirurgia meramente estética, cu como
530 popularmente chamadas, as “plasticas”. Ao contrario do que acon-
tece normalmente, nesses casos, ndo ha um paciente doente que
necessite cuidados para restabelecimento de sua satde. O que exis-
te & um paciente saudavel que, per vaidade, ou qualquer outro moti- -
vo, resolve alterar caracteristicas de seu corpo.

Neste caso, o médico compromete-se a atingir determinado obje-
tivo — a aparéncia desejada pelo cliente. Mesmo nos casos de cirur-
gia estética nao se configura a responsabilidade objetiva em sua ple-
nitude; mas, também, néo se aplica a subjetiva, com a necessidade
de comprovacgéao de culpa ou dolo por parte do médico. Assim, apli-
ca-se a Teoria do Risco (o médico aceitou a incumbéncia de melho-
rar o estadoe atual do paciente), ocasiéo em que o profissional terd o
dnus probatério atraido para si, devendo comprovar que agiu corre-
tamente na intervencgéo cirdrgica e que utilizou todos os meios apli-
caveis ao caso.

A responsabilidade do médico inicia-se, em qualquer caso, no mo-
mento em que estabelece contato com o paciente, informando-o das
condigbes de pagamento, o servigo a ser prestado, os convénios a
que atende, o preco da consulta.
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Nesta fase de informagéo e aconselhamento, o médico devera
dar todas as condi¢des para que o paciente opte por contratar ou ndo
seus servigos; inclusive alertando-o quanto a sua especialidade € o
estado de salde do paciente, tudo em linguagem simples e acessi-
vel.

Conforme ja dito, para que haja a responsabilizagéo do médico, a
nao ser nos casos de cirurgia estética, - cirurgia esta primitiva e néo
em decorréncia de outra anteriormente realizada (reparadora), pois se
aproxima da responsabilidade objetiva, ante a Teoria do Risco aplica-
vel — ha a necessidade de se comprovar a sua imprudéncia (agir com
descuido), negligéncia (deixar de adotar as providéncias recomenda-
das) e impericia (descumprimento de regra técnica da profisséo).

Comprovadoe algum destes requisitos, a culpa do médico estara
configurada; o seu dever de indenizar serd mera consegléncia, a
n&o ser que se comprove algum dos fatos excludentes do ilicito civil.

Entretanto, com a aplicagdo do Cddigo de Defesa do Consumidor,
pois ndo obstante ndo se traduzir em responsabilidade objetiva, o
paciente podera requerer a inversao do 6nus da prova {caso compro-
ve a hipossuficiéncia, mesmo para a comprovagao das provas), ca-
bendo ao médico provar que agiu sem culpa, bem como utilizou-se
de todos os recursos existentes.

E comum aos médices, na tentativa de se precaverem contra even-
tual agéo de reparagdo de danos, firmarem contrato escrito com os
pacientes, incluindo clausula de nao indenizar.

Todavia, nossos Tribunais (RT 652/51) e doutrinadores (Aguiar
Dias) tém entendido que o médico assume, de modo automatico, a
obrigacao de preservar ¢ paciente, pelo respeito que se deve ter pelo
ser humano e qualquer tentativa de isentar de responsabilidade o
meédico, seria incabivel.

No Direito Francés, a jurisprudéncia, a partir de 1865, adotou a
teoria da perda de uma chance de sobrevivéncia ou de cura. Referi-
da teoria foi aplicada no direito patrio (Tribunal de Justiga do Rio Gran-
de do Sul), pelo Desembargador Arakem de Assis (RJTJRS). Menci-
onada teoria diz que, pela intervengao errada do profissional, o paci-
ente perde a possibilidade de se ver livre de determinada enfermida-
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de. Exemplo classico € o do médico nédo diagnosticar um cancer num
paciente que vem a ser descoberto muito tempo depois, ou por outro
medico.

Nesse caso, tendo em vista que as chances de cura sdo muito
maiores quando descoberta a doenga no inicio, a impericia acabou
por eliminar as possibilidades de sobrevivéncia do doente.

O que se perde € somente a chance de cura e néo da continuida-
de da vida,

Regra geral, sempre que o paciente se negar a realizar determi-
nada intervengéo, o médico devera privar-se de realiza-la. Entretan-
to, em casos de risco de vida, o profissional se encontrara em situa-
¢Oes delicadas.

E sabido que o direito & vida & indisponivel e ninguém podera
colocé-la em risco aleatoriamente.

Aguiar Dias entende que estandc o paciente em perfeito estado
de (ucidez, sendo-lhe explicados todos os riscos que poderéo advir
da ndo intervengdo naquele momento e ainda ele se negue a inter-
vengéo, o médico nao seré responsabilizado pelo resultado que obti-
ver, ainda que seja a sua morte.

Sao muito comuns casos de pessoas pertencentes a religiGes ou
credos que nao autorizam a transfuso de sangue em seus seguido-
res ou parentes enfermos. Havendo tempo habil, podera o médico
requisitar autorizagao judicial para o ato, eximindo-se entdo de qual-
quer responsabilidade caso seja negada.

O Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, apreciando e julgan-
do apelagéo civel (n? 595.000.373), decidiu que n&o cabe ao Judicia-
ric decidir sobre altas hospitalares e tratamentos médicos, salvo em
casos especialissimos ou que envolvam menores, “Se iminente o
perigo de vida, é direito e dever do médico empregar todos os trata-
mentos, inclusive cirdrgicos, para salvar o paciente, mesmo contra a
vontade deste, de seus familiares e de quem quer que seja (...)", in-
dependentemente de suas crengas pessoais.

Conclui-se, assim, que havendo duvida, devera o médico agir de
acordo com a literatura médica aplicavel ao caso.
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Quanto aos estabelecimentos hospitalares, os mesmos enqua-
dram-se como prestadores (fornecedores) de servigos, nos termos
do artigo 14, do Cédigo de Defesa do Consumidor, sendo aplicavel a
responsabilidade objetiva, razdo pela qual cabera ao paciente/preju-
dicado, ou aos seus familiares, provar simplesmente o nexo de cau-
salidade e o danc sofrido, ndo se cogitando de culpa por parte do
hospital, ante a amplitude da Teoria do Risco do Negdcio.

Ha necessidade de verificar se o dano ocasionado ao paciente foi
em decorréncia de culpa do meédico do hospital, ou seja, se este atua
subordinado a sua diregdo; caso assim seja, ambos serdo
responsabilizados, o médico, mediante a comprovagéo de culpa e o
hospital, através da responsabilidade objetiva.

Entretanto, caso o médico tenha agido no exercicio de sua profis-
sao, sem qualquer vinculo com o hospital, a ndo ser utilizacéo de seu
espago fisico, a responsabilidade serd somente sua.

Relativamente a infecgao hospitalar, ou auséncia de medicamen-
tos ou instrumentos que venham a causar algum dano ao paciente, o
hospital sera responsabilizado objetivamente, independentemente de
ser paciente préprio ou de médico sem vinculo com a sua diregéo.

Os danos a serem reparados pelo médico que agiu com culpa em
determinada situagéo, ou pelos hospitais {(sem comprovagdo de qual-
quer culpa), podem ser classificados em estéticos, matetiais e morais.
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